
 

 

          Página 1 de 12 

Fórum de: BELÉM  Email:    

Endereço:  

CEP:   Bairro:   Fone:  

Acórdão n. 210872 

PODER JUDICIÁRIO 

2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO 

APELAÇĂO CÍVEL Nº 0002096-47.2013.8.14.0040 

COMARCA DE ORIGEM: PARAUAPEBAS 

APELANTE: PINHEIRO SERVIÇOS DE TRANSPORTE LTDA. 

ADVOGADA: AMANDA MARRA SALDANHA – OAB-PA 15.158 

APELADO: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A. 

ADVOGADO: AMÂNDIO FERREIRA TERESO JÚNIOR – OAB-SP 107.414-N 

RELATORA: DESA. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES 

 

EMENTA: APELAÇĂO CÍVEL. AÇĂO DE BUSCA E APREENSĂO COM 

RECONVENÇĂO. INCIDÊNCIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS SUPERIORES A 

12% AO ANO. CAPITALIZAÇĂO DE JUROS. POSSIBILIDADE. MEDIDA 

PROVISÓRIA 2.170-36/2001. PRÉVIA ESTIPULAÇĂO. JUROS ABUSIVOS. 

INEXISTÊNCIA. OBSERVÂNCIA A TAXA MÉDIA DE MERCADO. COBRANÇA DE 

COMISSĂO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE. NOTIFICAÇĂO 

EXTRAJUDICIAL POR CARTÓRIO LOCALIZADO EM DOMICÍLIO DIFERENTE DO 

RÉU. NOTIFICAÇĂO VÁLIDA. REPETIÇĂO DE VALORES. IMPOSSIBILIDADE. 

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO À UNANIMIDADE. 

1. Em precedente jurisprudencial pátrio e deste Egrégio Tribunal, assentou-se o 

entendimento aqui esposados, que é admissível a capitalizaçăo mensal dos juros, desde que, 

expressamente pactuados nos contratos posteriores à Medida Provisória 1.963, de 2000 (em 

vigor como MP 2.170-36/2001) que autorizou a referida cobrança, o que é perfeitamente 

aplicável ao contrato em comento, eis que pactuado em fevereiro/2011. 

2. A Alegaçăo de abusividade das cláusulas contratuais năo restou comprovada; ademais, a 

simples exasperaçăo do percentual de 12% (doze por cento) de juros anuais, por si só năo 

caracteriza abusividade, face a incidência da orientaçăo das Súmulas 596 do STF e, 379 e 

382 do STJ. 

3. O C. STJ passou a decidir no sentido de ser admitida, em caráter excepcional, a revisăo 

das taxas de juros remuneratórios, desde que caracterizada a relaçăo de consumo e a 

abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem, o que năo é o caso dos autos. 

4. É pacífica a jurisprudência no sentido de que é admissível a cobrança de comissăo de 

permanência após o vencimento da dívida, ou seja, no período de inadimplência, desde que 

expressamente contratada, bem como năo cumulada com correçăo monetária, multa e juros 

remuneratórios, conforme orientaçăo das Súmulas nºs 30, 294, 296 e 472 do STJ. 

5. No presente caso, a comissăo de permanência está prevista contratualmente, o que 

permite sua cobrança. 

6. Consabido que, nos contratos de financiamento com alienaçăo fiduciária, para constituir 

o devedor em mora, faz-se necessária sua notificaçăo pessoal. 
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7. Entretanto, năo é imprescindível que tal notificaçăo seja feita por cartório localizado na 

mesma cidade do domicílio do réu, conforme entendimento firmado pelo STJ através do 

julgamento de Recurso Repetitivo sob o Tema 530. 

8. Năo restou comprovada a cobrança de encargos ilegais, logo, inexistem valores a serem 

repetidos. 

9. Recurso conhecido e desprovido à unanimidade. 

 

ACÓRDĂO 

 

Vistos, relatados e discutidos, 

 

Acordam os Excelentíssimos Senhores Desembargadores membros componentes da 

Colenda 2ª Turma de Direito Privado do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Pará, por 

unanimidade de votos, em conhecer e desprover o recurso, nos termos do voto relatado pela 

Exma. Desembargadora Relatora Edinéa Oliveira Tavares.  

 

Sessăo ordinária – Plenário Virtual - Plataforma PJe e Sistema Libra com início às 14:00 h., 

do dia 26 de novembro de 2019, presidida pela Exma. Desa. Gleide Pereira de Moura, em 

presença do Exmo. Representante da Douta Procuradoria de Justiça.  

 

Turma Julgadora: Desa. Edinéa Oliveira Tavares (relatora), Desa. Gleide Pereira de Moura 

(Presidente), Des. Ricardo Ferreira Nunes, Des. José Maria Teixeira do Rosário.  

 

Desa. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES 

Desembargadora relatora 
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PODER JUDICIÁRIO 

2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO 

APELAÇĂO CÍVEL Nº 0002096-47.2013.8.14.0040 

COMARCA DE ORIGEM: PARAUAPEBAS 

APELANTE: PINHEIRO SERVIÇOS DE TRANSPORTE LTDA. 

ADVOGADA: AMANDA MARRA SALDANHA – OAB-PA 15.158 

APELADO: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A. 

ADVOGADO: AMÂNDIO FERREIRA TERESO JÚNIOR – OAB-SP 107.414-N 

RELATORA: DESA. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES 

 

R E L A T Ó R I O 

 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA EDINÉA OLIVEIRA TAVARES (RELATORA):  

 

Trata-se de APELAÇĂO CÍVEL interposta por PINHEIRO SERVIÇOS DE TRANSPORTE 

LTDA., objetivando a reforma da sentença proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara Cível e 

Empresarial de Parauapebas, que julgou procedente a AÇĂO DE BUSCA E APREENSĂO 

ajuizada pelo Apelado BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A. contra o Apelante e improcedente a 

RECONVENÇĂO formulada pelo Recorrente. 

 

A decisăo guerreada (fls. 382/383v) entendeu por declarar legais as cobranças dos juros (inclusive a 

capitalizaçăo) remuneratórios e moratórios e da comissăo de permanência e, em consequência, 

indeferir os demais pedidos formulados. 

 

Em suas razơes (fls. 385/401), o Recorrente aduz a ilegalidade na cobrança de juros remuneratórios 

e capitalizados, bem como dos outros encargos, notadamente a comissăo de permanência. 

 

Defende que, por isso, o contrato é abusivo. 

 

Sustenta que para ser constituído em mora deveria ter sido notificado através de cartório localizado 

em seu domicílio. 

 

Pugna, ao final, pela reforma do decisum. 

 

O Recorrido foi intimado a apresentar contrarrazơes pelo ato ordinatório de fl. 406. 

 

A instituiçăo financeira apresentou contrarrazơes às fls. 407/425, defendendo, em resumo, a 

legalidade dos encargos cobrados e a inexistência do dever de repetir qualquer valor, requerendo a 

manutençăo do decisum. 

 

Nesta Instancia Revisora os autos foram distribuídos à minha relatoria consoante se constata à fl. 

432. 
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Em face da XIII Semana Nacional da Conciliaçăo 2018, conforme fls. 434/439, foi realizada 

audiência de tentativa de conciliaçăo, que restou, porém, infrutífera. 

 

Voltaram-me os autos para julgamento. 

 

É o relatório, apresentado para inclusăo do feito em pauta para Julgamento na Sessăo Ordinária – 

Plenário Virtual - Plataforma PJe e Sistema Libra com início às 14:00 h., do dia 26 de novembro de 

2019. 

 

 

 

V O T O 

 

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA EDINÉA OLIVEIRA TAVARES 

(RELATORA): 

 

I - DO CONHECIMENTO DO RECURSO 

 

O presente recurso é cabível, visto que foi apresentado tempestivamente, por quem detém 

interesse recursal e legitimidade, tendo sido firmado por advogado legalmente habilitados 

nos autos. O preparo foi devidamente recolhido.  

 

Tendo sido preenchidos os pressupostos recursais intrínsecos e extrínsecos, conheço do 

presente recurso. 

 

II - DA ANÁLISE DO PEDIDO DA REFORMA  

 

Inicialmente cabe destacar que por se tratar de matéria já sedimentada no âmbito da 

jurisprudência deste E. Tribunal e do STJ, procedo ao julgamento monocrático em 

conformidade com o art. 932, IV do CPC/2015 c/c art. 133, XI, do Regimento Interno deste 

E. TJPA. 

 

Destarte, cinge-se a controvérsia em definir se houve desacerto no decisum singular em 

relaçăo aos seguintes aspectos: legalidade na cobrança de juros capitalizados e 

remuneratórios e comissăo de permanência e, em consequência, da repetiçăo de indébito. 

 

Após acurada análise dos autos, entendo serem improcedentes os pedidos contidos no 

recurso, como se demonstrará, abaixo. 

 

DOS JUROS REMUNERATÓRIOS E DA CAPITALIZAÇĂO DE JUROS 
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Inicialmente, registre-se que, năo assiste razăo ao Apelante, eis que os Tribunais 

Superiores pacificaram o entendimento no sentido de que, mesmo sendo aplicável a 

legislaçăo consumerista, o ajuste referente à taxa de juros somente pode ser alterado , em 

situaçơes excepcionais, se reconhecida sua abusividade, capaz de colocar o consumidor 

em desvantagem exagerada, conforme dispơe o art. 51, §1° do Código de Defesa do 

Consumidor, o que năo se verifica no presente feito, in verbis: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇĂO REVISIONAL. 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 

NĂO CONSTATADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. 

1. A Segunda Seçăo deste STJ, ao julgar o REsp 1.061.530/RS, Relatora Ministra NANCY 

ANDRIGHI, DJe de 10.3.2009), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou o 

entendimento de que "é admitida a revisăo das taxas de juros remuneratórios em situaçơes 

excepcionais, desde que caracterizada a relaçăo de consumo e que a abusividade (capaz de 

colocar o consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente 

demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em concreto". 

2. No presente caso, o Tribunal de origem afirmou expressamente que os juros remuneratórios 

năo săo abusivos, uma vez que o percentual pactuado năo está muito acima da taxa média de 

mercado praticada à época da contrataçăo, de modo que rever tal posicionamento somente se 

faz possível com o reexame das cláusulas do contrato e dos elementos fáticos da demanda, o 

que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 

3.  Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 548.764/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

julgado em 18/11/2014, DJe 26/11/2014). (Grifei). 

 

Nesse sentido, a alegada abusividade das cláusulas contratuais e à exasperaçăo do percentual de 

12% (doze por cento) de juros ao ano, năo encontra eco diante da orientaçăo do verbete 

sumular n. 596 do STF, que assim dispơe: “As instituiçơes financeiras năo se sujeitam à 

limitaçăo dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/1933)”. 

 

Outrossim, a estipulaçăo de juros remuneratórios no referido percentual por si só năo indica 

abusividade, podendo esta inclusive ser pactuada em patamar superior a 12% (doze por 

cento). Veja-se: 

 

Súmula 379/STJ - "Nos contratos bancários năo regidos por legislaçăo específica, os juros 

moratórios poderăo ser convencionados até o limite de 1% ao mês." 

 

Súmula 382/STJ - "A estipulaçăo de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si 

só, năo indica abusividade." 

 



 

 

          Página 6 de 12 

Fórum de: BELÉM  Email:    

Endereço:  

CEP:   Bairro:   Fone:  

Por outro lado, a capitalizaçăo de juros passou a ser admitida quando pactuada, desde o 

advento da MP nº 1.963-17, de 31/03/00, reeditada como MP nº 2.170-36, de 23.08.01, que 

passaram a permitir a capitalizaçăo de juros em periodicidade inferior a um ano, afastando 

assim a aplicabilidade da Súmula nº 121 do STF à espécie, vez que o contrato, objeto do 

presente feito foi firmado em março/2010, portanto, já na vigência da referida Medida 

Provisória, com a expressa previsăo dos juros aplicados, năo havendo que se falar portanto, 

em abusividade. 

 

O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, sumulou tal entendimento: 

 

Súmula 539 – STJ: É permitida a capitalizaçăo de juros com periodicidade inferior à anual 

em contratos celebrados com instituiçơes integrantes do Sistema Financeiro Nacional a 

partir de 31/3/2000 (MP 1.963-17/00, reeditada como MP 2.170-36/01), desde que 

expressamente pactuada. 

 

Neste sentido, é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇĂO REVISIONAL DE 

CONTRATO BANCÁRIO. CAPITALIZAÇĂO MENSAL DE JUROS. REQUISITOS 

PREENCHIDOS. REVISĂO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. PRECEDENTES. 

AGRAVO NĂO PROVIDO. 

1. Quanto à capitalizaçăo mensal dos juros, a jurisprudência desta eg. Corte pacificou-se no 

sentido de que sua cobrança é admitida nos contratos bancários celebrados a partir da ediçăo 

da Medida Provisória nº 1.963-17/2000, reeditada sob o nº 2.170-36/2001, qual seja, 

31/3/2000, desde que expressamente pactuada. 

2. Tendo o v. aresto recorrido afirmado que os requisitos foram devidamente preenchidos a 

respeito da cobrança de juros capitalizados em periodicidade mensal, é inviável a pretensăo 

recursal, porquanto demandaria rever questơes fáticas e interpretaçăo de cláusula contratual, 

o que se sabe vedado nesta instância especial. Incidência das Súmulas 5 e 7 desta Corte 

Superior de Justiça. Precedentes. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

(AgInt no AREsp 1330481/RN, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 

21/05/2019, DJe 05/06/2019) 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. 

AÇĂO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. TAXA MÉDIA DO MERCADO. 

ABUSIVIDADE. AUSENTE. CAPITALIZAÇĂO MENSAL PACTUADA. POSSIBILIDADE. 

SÚMULAS 7 E 83/STJ. 1. A Segunda Seçăo do Superior Tribunal de Justiça, sob o rito dos 

recursos especiais repetitivos, consolidou o entendimento acerca dos juros remuneratórios no 

julgamento dos Temas n. 24 a 27, conforme acórdăo assim ementado: a) As instituiçơes 

financeiras năo se sujeitam à limitaçăo dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
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(Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulaçăo de juros remuneratórios superiores a 

12% ao ano, por si só, năo indica abusividade; c) Săo inaplicáveis aos juros remuneratórios 

dos contratos de mútuo bancário as disposiçơes do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É 

admitida a revisăo das taxas de juros remuneratórios em situaçơes excepcionais, desde que 

caracterizada a relaçăo de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em 

desvantagem exagerada art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 

peculiaridades do julgamento concreto (REsp 1.061.530/RS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 

Segunda Seçăo, DJe de 10/3/2009). 

2. No tocante à capitalizaçăo mensal dos juros, também em sede de julgamento de recurso 

especial representativo da controvérsia, firmou tese no sentido de que: (a) "É permitida a 

capitalizaçăo de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos celebrados após 

31.3.2000, data da publicaçăo da Medida Provisória n. 1.963-17/2000 (em vigor como MP 

2.170-36/2001), desde que expressamente pactuada"; e (b) "A capitalizaçăo dos juros em 

periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma expressa e clara. A previsăo no 

contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 

permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp 973.827/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMĂO, Rel. p/ acórdăo Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 

SEÇĂO, julgado em 08/08/2012, DJe de 24/09/2012). 

3. Rever questăo eminentemente fática firmada no acórdăo recorrido que está em consonância 

com o entendimento pacificado por esta Corte, mostra-se inviável na instância especial, por 

atraçăo dos enunciados 7 e 83/STJ. 

4. Agravo interno năo provido. (AgInt no AREsp 1149073/MS, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/04/2019, DJe 15/04/2019) 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇĂO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DE MERCADO. CAPITALIZAÇĂO 

MENSAL DE JUROS. COMISSĂO DE PERMANÊNCIA. REPETIÇĂO DE INDÉBITO. 1. Os 

juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operaçơes da espécie, apurados 

pelo Banco Central do Brasil, quando verificada pelo Tribunal de origem a abusividade do 

percentual contratado ou a ausência de contrataçăo expressa. 

2. Admite-se a capitalizaçăo mensal dos juros nos contratos bancários celebrados a partir da 

publicaçăo da MP 1.963-17 (31.3.00), desde que seja pactuada. 3. É admitida a incidência da 

comissăo de permanência desde que pactuada e năo cumulada com juros remuneratórios, 

juros moratórios, correçăo monetária e/ou multa contratual. 4. Aquele que recebeu o que năo 

devia deve restitui-lo, sob pena de enriquecimento indevido, pouco relevando a prova do erro 

no pagamento. 5. Agravo interno no recurso especial năo provido. (AgInt no REsp 

1417066/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/03/2018, 

DJe 02/04/2018) 

 

No mesmo sentido, a jurisprudência deste E. Tribunal: 
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APELAÇĂO CÍVEL. AÇĂO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 

SENTENÇA QUE JULGOU IMPROCEDENTE A PRETENSĂO AUTORAL. PRELIMINAR DE 

CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA. PROVA PERICIAL DESNECESSÁRIA E 

INÓCUA FACE A JUNTADA PELA PRÓPRIA APELANTE DE LAUDO COM PLANILHA DE 

CÁLCULO. MÉRITO. ALEGAÇĂO DE ABUSIVIDADE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

COBRANÇA DE JUROS CAPITALIZADOS. OBSERVÂNCIA DAS SÚMULAS 596 DO STF E 

382 E 379 DO STJ. MATÉRIA DECIDIDA À LUZ DOS RECURSOS REPETITIVOS. LIVRE 

PACTUAÇĂO. JUROS DENTRO DOS LIMITES ESTABELECIDOS PELO BANCO 

CENTRAL. POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇĂO DOS JUROS PELAS INSTITUIÇƠES 

FINANCEIRAS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO À UNANIMIDADE. 

(2018.02589353-51, 193.152, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES, Órgăo 

Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 2018-06-26, Publicado em 2018-07-

04) 

 

“APELAÇĂO CÍVEL. AÇĂO REVISIONAL DE CONTRATO DE FINANCIAMENTO. 

DIREITO DO CONSUMIDOR. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO 

DE DEFESA. NĂO OCORRÊNCIA. PROVA PERICIAL. DESNECESSIDADE. JUROS 

REMUNERATÓRIOS. CAPITALIZAÇĂO MENSAL DE JUROS. AUSÊNCIA DE 

ABUSIVIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.  I - Tem o magistrado a faculdade 

de julgar antecipadamente o feito, que se encontra apto a pronto julgamento, como ocorreu no 

presente caso concreto, sem que isso configure cerceamento de defesa.  II - A jurisprudência 

do Col. Superior Tribunal de Justiça entende ser possível a capitalizaçăo mensal dos juros 

para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000, data da publicaçăo da MP 

1.963-17/2000, atualmente reeditada sob o nº 2.170-36/2001. Contrato firmado posteriormente 

à ediçăo da citada norma. Abusividade năo demonstrada no caso concreto.  III - Apelaçăo 

interposta por CATARINA RODRIGUES LOPES improvida.” (Apelaçăo nº 0005412-

95.2012.8.14.0301, Rel. ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgăo Julgador 2ª 

CÂMARA CÍVEL ISOLADA, Julgado em 13/06/2016, Publicado em 06/06/2016).  

 

1ª TURMA DE DIREITO PRIVADO    COMARCA DE BELÉM/PA    APELAÇĂO CÍVEL Nº 

0054259-94.2013.8.14.0301    APELANTE/APELADO: DOMINGOS DO ESPIRITO SANTO 

LEĂO    APELADO/APELANTE: BANCO ITAUCARD S.A.    RELATOR: DES. LEONARDO 

DE NORONHA TAVARES    EMENTA: APELAÇƠES CÍVEIS. AÇĂO REVISIONAL DE 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO C/C REPETIÇĂO DE INDÉBITO C/C PEDIDO DE 

TUTELA ANTECIPADA. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEITADA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇĂO DA ABUSIVIDADE DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 

QUESTIONADAS NO RECURSO DE APELAÇĂO. PRECEDENTES DO STJ. DECISĂO EM 

CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DA CIDADANIA. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 557 DO CPC/1973. RECURSO DA AUTORA QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO. tarifa de cadastro. legalidade da cobrança (reSP 1251331 E reSP 1255573). 
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GRAVAME ELETRÔNICO E SERVIÇOS DE TERCEIROS CONSIDERADAS PARCELAS 

ILEGAIS PELO JUÍZO DE ORIGEM. ILEGALIDADE MANTIDA. DECISĂO DO STJ, EM 

SEDE DE RECURSO REPETITIVO (reSP Nº 1.578.553/SP. RECURSO DO RÉU 

PARCIALMENTE PROVIDO, A TEOR DO § 1°- A do art. 557, DO CPC/73.  (2019.00830323-

98, Năo Informado, Rel. LEONARDO DE NORONHA TAVARES, Órgăo Julgador 1ª TURMA 

DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 2019-03-08, Publicado em 2019-03-08) 

 

Neste vértice, inexistem argumentos capazes de desconstituir os fundamentos do decisum 

objurgado. 

 

DA COMISSĂO DE PERMANÊNCIA 

 

O Recorrente aduz a ilegalidade da cobrança de comissăo de permanência. 

 

Neste aspecto, também adianto năo merecer reforma o apelo, uma vez que, como já 

mencionado na sentença de piso, há no contrato previsăo de tal cobrança (fls. 11/16). 

 

Com efeito, é pacífica a jurisprudência no sentido de que é admissível a cobrança do 

referido encargo após o vencimento da dívida, ou seja, no período de inadimplência, desde 

que expressamente contratada, bem como năo cumulada com correçăo monetária, multa e 

juros remuneratórios em período anterior à inadimplência, conforme orientaçăo das 

Súmulas nºs 30, 294, 296 e 472 do STJ, in verbis:  

 

Súmula 30. A comissăo de permanência e a correçăo monetária săo inacumuláveis.    

 

Súmula 294. Năo é potestativa a cláusula contratual que prevê a comissăo de permanência, 

calculada pela taxa média de mercado apurada pelo Banco Central do Brasil, limitada à 

taxa do contrato.  

 

Súmula 296: Os juros remuneratórios, năo cumuláveis com a comissăo de permanência, săo 

devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo Banco 

Central do Brasil, limitada ao percentual contratado. 

 

Súmula 472. A cobrança de comissăo de permanência - cujo valor năo pode ultrapassar a 

soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a 

exigibilidade dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual. 

 

No mesmo sentido é a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça bem como desta 

Corte: 

 



 

 

          Página 10 de 12 

Fórum de: BELÉM  Email:    

Endereço:  

CEP:   Bairro:   Fone:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇĂO REVISIONAL - 

DECISĂO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU 

PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE REQUERIDA. 1. A Segunda 

Seçăo do STJ, ao julgar o Recurso Especial Repetitivo n. 1.061.530/RS, no tocante aos juros 

remuneratórios, consignou o seguinte: "a) As instituiçơes financeiras năo se sujeitam à 

limitaçăo dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 

596/STF; b) A estipulaçăo de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si só, năo 

indica abusividade; c) Săo inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo 

bancário as disposiçơes do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisăo das taxas 

de juros remuneratórios em situaçơes excepcionais, desde que caracterizada a relaçăo de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada art. 

51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 

concreto" (REsp 1061530/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇĂO, 

julgado em 22/10/2008, DJe 10/03/2009). 2. Reformar o acórdăo recorrido, no tocante à 

existência de abusividade da taxa de juros remuneratórios pactuada, seria necessário o reexame 

de fatos e provas, bem como a interpretaçăo de cláusulas contratuais, práticas vedadas nesta 

sede especial a teor das Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes. 3. A comissăo de permanência, 

cujo valor năo pode ser maior do que a soma dos encargos remuneratórios, exclui a cobrança 

dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual no período de inadimplência. 

Incidência da Súmula 472/STJ. Precedentes. 4. É inviável a análise de teses năo deduzidas no 

apelo extremo, alegadas apenas em agravo interno por se caracterizar inovaçăo recursal, 

rechaçada por este Tribunal Superior. Precedentes. 5. Agravo interno desprovido. (AgInt no 

AREsp 1212188/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 

27/11/2018, DJe 07/12/2018) 

 

APELAÇĂO CÍVEL. APLICAÇĂO DO ART. 14 CPC. RECURSOS ANALISADOS POR 

MATÉRIA: APELAÇƠES: BV FINANCEIRA, ITAÚ UNIBANCO, BANCO FINASA E 

BANCO PAN. LEGALIDADE DAS CLAUSULAS LIVREMENTE PACTUADAS E 

CAPITALIZAÇĂO DE JUROS: POSSIBILIDADE DE CAPITALIZAÇĂO DOS JUROS 

REMUNERATÓRIOS. PREVISĂO CONTRATUAL. ENTENDIMENTO JÁ FIRMADO 

PELO MAGISTRADO A QUO. AUSÊNCIA DE OBJETO A SER ANALISADO. JUROS 

MORATÓRIOS. LIMITE DE 1% AO MÊS.  RECURSOS DE APELAÇĂO: BV 

FINANCEIRA, BANCO CRUZEIRO SUL, ITAU UNIBANCO, BANCO PAN - 

INCIDÊNCIA DA COMISSĂO DE PERMANÊNCIA: COBRANÇA INDEVIDA. 

CUMULAÇĂO COM DEMAIS ENCARGOS.  RECURSOS DE APELAÇĂO: BV 

FINANCEIRA, ITAÚ UNIBANCO, BANCO PAN. RESTITUIÇĂO DE VALORES: 

POSSIBILIDADE DE RESTITUIÇĂO DE FORMA SIMPLES.  RECURSOS DE 

APELAÇĂO: BV FINANCEIRA E BANCO CRUZEIRO DO SUL; PEDIDO DE 

MINORAÇĂO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: DESCABIMENTO DO PEDIDO 

DE MINORAÇĂO - RECURSOS CONHECIDOS E DESPROVIDOS. Á UNANIMIDADE.  

(2018.03410910-53, 194.718, Rel. MARIA DE NAZARE SAAVEDRA GUIMARAES, Órgăo 
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Julgador 2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 2018-08-21, Publicado em 2018-

08-24). 

 

AGRAVO INTERNO. AÇĂO REVISIONAL DE FINANCIAMENTO. PEDIDO NOVO. 

VIOLAÇĂO AO PRINCIPIO DA CONGRUÊNCIA. RECURSO CONHECIDO E 

DESPROVIDO.  1. Como relatado, a decisăo agravada manteve a sentença que afastou a 

cumulaçăo da comissăo de permanência prevista em contrato, haja vista encontrar-se cumulada 

com outros encargos moratórios.  2. Esse entendimento encontra-se sedimentando na sumula 

472 do Superior Tribunal de Justiça 3. No presente agravo, o agravante pede que seja 

reconhecida a incidência da comissăo de permanência, de forma isolada.  4. Acontece que esse 

pedido somente foi produzido quando da interposiçăo do recurso de agravo interno, o que é 

vedado sob a ótica do princípio da congruência.  5. No recurso de apelaçăo, o agravante 

postulou que a sentença fosse reformada a fim de que fosse mantido o contrato nos exatos 

termos em que contratado, garantindo-se, dessa forma, a possibilidade de cumulaçăo da 

comissăo de permanência com outros encargos.  6. Recurso conhecido e desprovido.   

(2018.03404146-72, 194.586, Rel. JOSE MARIA TEIXEIRA DO ROSARIO, Órgăo Julgador 

2ª TURMA DE DIREITO PRIVADO, Julgado em 2018-08-07, Publicado em 2018-08-23). 

 

Portanto, a comissăo de permanência năo pode ser cumulada com quaisquer outros en-

cargos remuneratórios ou moratórios que, previstos para a situaçăo de inadimplência, criam 

incompatibilidade para o deferimento desta parcela.  

 

Constatada a presença dos juros moratórios e/ou da multa contratual para o período de 

inadimplência, inviável a concessăo da comissăo de permanência contratada.  

 

Ocorre que, in casu, conforme se observa do contrato firmado entre as partes (fls. 11/16), 

năo há qualquer previsăo de cobrança de comissăo de permanência cumulada com outros 

encargos. 

 

Deste modo, năo caracterizada a cobrança cumulada da comissăo de permanência, năo há 

que  falar em reforma do decisum singular neste aspecto. 

 

DA NOTIFICAÇĂO EXTRAJUDICIAL POR CARTÓRIO FORA DO DOMICÍLIO DO 

DEVEDOR 

 

Sustenta o Recorrente a impossibilidade da notificaçăo extrajudicial - para constituir o 

devedor em mora nos contratos de financiamento com alienaçăo fiduciária – ter sido 

expedida por cartório localizado em comarca diferente do seu domicílio. 

 

Tal matéria, porém, já foi objeto de julgamento de Recurso Repetitivo, sob o tema nº 530, 
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RECURSO ESPECIAL. AÇĂO DE BUSCA E APREENSĂO. CONTRATO DE 

FINANCIAMENTO DE AUTOMÓVEL COM GARANTIA DE ALIENAÇĂO 

FIDUCIÁRIA. 

NOTIFICAÇĂO EXTRAJUDICIAL REALIZADA POR CARTÓRIO DE TÍTULOS E 

DOCUMENTOS SITUADO EM COMARCA DIVERSA DA DO DOMICÍLIO DO 

DEVEDOR. 

VALIDADE. 

1. A notificaçăo extrajudicial realizada e entregue no endereço do devedor, por via postal e com 

aviso de recebimento, é válida quando realizada por Cartório de Títulos e Documentos de outra 

Comarca, mesmo que năo seja aquele do domicílio do devedor. Precedentes. 

2. Julgamento afetado à Segunda Seçăo com base no procedimento estabelecido pela Lei nº 

11.672/2008 (Lei dos Recursos Repetitivos) e pela Resoluçăo STJ nº 8/2008. 

3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. 

(REsp 1184570/MG, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇĂO, 

julgado em 09/05/2012, DJe 15/05/2012) 

 

Como se vê, o STJ já determinou que é válida a notificaçăo feita no endereço do devedor, 

ainda que expedida por cartório situado em comarca diversa da do domicílio do devedor. 

 

Por tudo que se viu, năo existem motivos para desconstituir a sentença de piso e, 

consequentemente, năo há que se falar em repetiçăo de valores. 

 

III - DISPOSITIVO 

 

ISTO POSTO, CONHEÇO e DESPROVEJO o recurso interposto, mantendo a r. sentença 

guerreada em todos os seus termos. 

 

É O VOTO 

 

Sessăo ordinária – Plenário Virtual - Plataforma PJe e Sistema Libra com início às 14:00 h., 

do dia 26 de novembro de 2019. 

 

Desa. EDINÉA OLIVEIRA TAVARES 

Desembargadora Relatora 

 


